
PARECER Nº 1256, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 355, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Telhada (PP), Monica da Bancada Ativista (PSOL) e Marina Helou (REDE), o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório o oferecimento, nas redes pública e privada, de leito ou ala separada para mães de natimorto e/ou mães com óbito fetal.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 04/04 a 10/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, examinar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 3º do artigo 31, do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura tem a finalidade de obrigar o oferecimento de leito ou ala separada para mães de natimorto e/ou mães com óbito fetal nas redes pública e privada.
Conforme apontado pelo autor da propositura, além de ser um processo traumático e indubitavelmente dolorido, parece ser paradoxal ter que lidar com a morte do nascituro ou do feto em uma maternidade.

O conhecimento da perda gestacional ocorre geralmente em ambiente hospitalar, todavia grande parte das maternidades não têm propiciado ações decisivas no sentido de atenuar os sentimentos de dor provocados.

Cumpre salientar que as perdas gestacionais e neonatais estão na categoria do “luto não reconhecido”, de forma que o despreparo dos profissionais de saúde e das instituições hospitalares agravam ainda mais o quadro, podendo intensificar reações emocionais como raiva, culpa, tristeza, depressão, solidão, desesperança e confusão.
Portanto, o atendimento diferenciado por parte do hospital, com acomodação separada, é de grande relevância a fim de oferecer tratamento mais humanizado e amenizar a dor do luto.

Desta feita, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 355, de 2019.
a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/10/2019.

a) Alex de Madureira – Presidente
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